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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE TEOTONIO DE ALMEIDA
ADVOGADOS : ALÉCIO COLIONE JÚNIOR E OUTRO - PR060874

ARIELY DAIANI ALMEIDA NÉRIS ASSUNÇÃO TURAZZI - MT030799
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. APLICAÇÃO DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI Nº 11.343/2006 E ALTERAÇÃO DO REGIME. 
MATÉRIAS NÃO TRATADAS NO ACÓRDÃO PROFERIDO NO 
JULGAMENTO DA REVISÃO CRIMINAL. WRIT IMPETRADO 
APÓS MAIS DE NOVE ANOS DO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
APELAÇÃO. PRECLUSÃO TEMPORAL. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. O reconhecimento da causa especial de redução de pena (§ 
4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006) e a alteração do regime 
prisional não foram tratadas no acórdão que julgou a revisão 
Criminal. Dessa forma, a sua apreciação por esta Corte 
consistiria em supressão de instância.
2. Ainda que acolhida a tese de que tais matérias teriam sido 
analisadas na apelação, é de se ressaltar que o acórdão 
proferido no julgamento do apelo transitou em julgado em 
22/08/2013, atraindo a incidência do instituto da preclusão 
temporal
3. Nos termos do art. 34, XX, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, é atribuição do relator decidir 
monocraticamente o habeas corpus quando o pedido for 
manifestamente incabível, não se configurando ofensa ao 
princípio da colegialidade
4.Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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                    Brasília, 05 de março de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. APLICAÇÃO DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI Nº 11.343/2006 E ALTERAÇÃO DO REGIME. 
MATÉRIAS NÃO TRATADAS NO ACÓRDÃO PROFERIDO NO 
JULGAMENTO DA REVISÃO CRIMINAL. WRIT IMPETRADO 
APÓS MAIS DE NOVE ANOS DO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
APELAÇÃO. PRECLUSÃO TEMPORAL. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. O reconhecimento da causa especial de redução de pena (§ 
4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006) e a alteração do regime 
prisional não foram tratadas no acórdão que julgou a revisão 
Criminal. Dessa forma, a sua apreciação por esta Corte 
consistiria em supressão de instância.
2. Ainda que acolhida a tese de que tais matérias teriam sido 
analisadas na apelação, é de se ressaltar que o acórdão 
proferido no julgamento do apelo transitou em julgado em 
22/08/2013, atraindo a incidência do instituto da preclusão 
temporal
3. Nos termos do art. 34, XX, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, é atribuição do relator decidir 
monocraticamente o habeas corpus quando o pedido for 
manifestamente incabível, não se configurando ofensa ao 
princípio da colegialidade
4.Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pela defesa de JOSÉ 
TEOTÔNIO DE ALMEIDA contra decisão monocrática exarada pelo Ministro João 
Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF-1) que indeferiu a ordem (e-STJ 
fls. 1.150/1.552).

O agravante alega, em síntese, que: a) a despeito da matéria relativa a 
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aplicação do redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei nº. 11.343/2006 não ter sido 
debatida no acórdão que julgou a revisão criminal, ela foi apreciada no julgamento da 
apelação, razão pela qual não há se falar em supressão de instância; b) "não há má-fé 
do agravante ou do peticionante em deixar de alegar as teses para momento oportuno, 
mas sim pedido de análise de flagrante ilegalidade, pela não incidência de benefício, 
em expresso molde legal" (e-STJ fl. 1.162); c)  "o regime inicial de cumprimento de 
pena foi unicamente fundamentado (...) sob um aspecto abstrato, de possibilidade de 
traficante não ocasional, pela quantidade de drogas e pelo fato da droga estar sendo 
transportada a outro Estado da Federação" (e-STJ fl. 1.164); e d) violação ao princípio 
da colegialidade.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado a fim de que seja reconhecida a aplicação do redutor previsto 
no § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006.

Sem contrarrazões (e-STJ fls. 1.183 e 1.184).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 1.151/1.152):

As matérias referentes à aplicação da causa de diminuição de 
pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006 e à alteração 
do regime fechado não foram examinadas no acórdão 
impugnado. Assim, para não incorrer em supressão de instância, 
esta Corte não pode conhecer dos temas.
(...) 
Chama atenção, demais disso, que a presente impetração ataca 
acórdão proferido em revisão criminal contra recurso de 
apelação que transitou em julgado em 22/08/2013 (e-STJ fl. 92), 
ou seja, há mais de 10 anos, com a pretensão de aplicar a causa 
de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei 
11.343/2006 e alterar o regime prisional. Em casos análogos, o 
Superior Tribunal de Justiça tem repelido as tentativas 
extemporâneas de seccionar as decisões das instâncias 
ordinárias em capítulos homeopaticamente recorríveis ao longo 
do tempo. Isso porque o processo penal contemporâneo não se 
compadece com "estratégias de algibeira" (AgRg no HC 
832.678/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 14/8/2023).
Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro a ordem.

Reforço que, conforme consignado na decisão agravada, o 
reconhecimento da causa especial de redução de pena (§ 4º do art. 33 da Lei nº 
11.343/2006) e a alteração do regime prisional não foram tratadas no acórdão que 
julgou a revisão Criminal. Dessa forma, a sua apreciação por esta Corte consistiria em 
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supressão de instância.

Ainda que acolhida a tese de que tais matérias teriam sido analisadas na 
apelação, é de se ressaltar que o acórdão proferido no julgamento do apelo transitou 
em julgado em 22/08/2013, atraindo a incidência do instituto da preclusão temporal.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE 
LATROCÍNIO. WRIT IMPETRADO APÓS MAIS DE CINCO 
ANOS DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. PRECEDENTES DO STJ. PRETENSÃO DE 
ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ, em respeito à segurança jurídica e 
a lealdade processual, tem se orientado no sentido de que 
mesmo as nulidades denominadas absolutas, ou qualquer 
outra falha ocorrida no acórdão impugnado, também devem 
ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à 
preclusão temporal (AgRg no HC n. 690.070/PR, Relator 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
19/10/2021, DJe de 25/10/2021).
2. Na hipótese, o Tribunal de origem julgou o recurso de 
apelação objurgado neste writ em 19/7/2018 e somente no dia 
24/10/2023 foi impetrado o presente habeas corpus, ou seja, 
após mais de 5 (cinco) anos, motivo pelo qual o seu 
conhecimento encontra-se obstado em decorrência da 
preclusão.
3. Ainda que assim não fosse, verifica-se que o Tribunal de 
origem, a partir do conjunto probatórios dos autos, descreveu as 
condutas dos envolvidos, que tiveram participação no crime de 
latrocínio em face da vítima, pessoa idosa, então contando com 
61 anos de idade, sendo constatado pelo caderno probatório que 
os réus, em coautoria, efetuaram golpes com objeto contundente 
na cabeça da vítima, o que lhe causou seu óbito, e subtraíram 
aproximadamente R$ 2.000,00, em espécie, que era o valor 
mensal devido à sua aposentadoria. Nesse panorama, o pleito 
absolutório, nos moldes pretendidos, não pode ser analisado 
pela via mandamental, pois depende de amplo exame do 
conjunto probatória, providência incompatível com os estreitos 
limites cognitivos do habeas corpus, cujo escopo se restringe à 
apreciação de elementos pré-constituídos não sendo esta a via 
processual adequada para decisões que dependam de dilação 
probatória.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC nº 864.496/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, j. em 7/11/2023, DJe de 13/11/2023) – 
grifo acrescido.
 
RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL 
(CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO EM 2003). 
ACÓRDÃO ANTIGO. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
CONSTATADA IN CASU. PRECLUSÃO. COISA JULGADA. 
FALTA DOS PRESSUPOSTOS PARA A REVISÃO CRIMINAL. 
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, 
cumpre ao agravante impugnar especificamente os fundamentos 
estabelecidos na decisão agravada.
II - No presente caso, conforme já esclarecido na decisão 
agravada, o habeas corpus foi utilizado como sucedâneo de 
revisão criminal - o que não se mostra possível pela necessidade 
de reexame fático-probatório, pela incompetência desta Corte, 
pela indevida supressão de instância ou mesmo pela falta dos 
pressupostos do art. 621 do CPP.
III - Assente nesta Corte Superior que "o exame das alegações 
dos impetrantes se mostra processualmente inviável, uma vez 
que transmuta o habeas corpus em sucedâneo de revisão 
criminal, configurando, assim, usurpação da competência do 
Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, I, "e" e 108, I, "b", 
ambos da Constituição Federa" (HC n. 483.065/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 11/11/2019).
IV - No caso concreto, a ação penal de origem transitou em 
julgado em 2003. Nesse contexto, tendo em vista que o v. 
acórdão objurgado já conta com alguns anos de sua 
publicação, esta Corte Superior entende pela preclusão da 
matéria, levando em conta o princípio da lealdade 
processual e do respeito à coisa julgada (segurança 
jurídica), mesmo em se tratando de uma alegada nulidade 
absoluta. Vejamos: "Verifica-se, na espécie, preclusão da 
matéria, em virtude de ter transcorrido cinco anos entre a 
impetração do mandamus e a sessão de julgamento do recurso 
de apelação em que teria ocorrido a suposta ilegalidade. Com 
efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ, em 
respeito à segurança jurídica e a lealdade processual, tem se 
orientado no sentido de que mesmo as nulidades denominadas 
absolutas, ou qualquer outra falha ocorrida no acórdão 
impugnado, também devem ser arguidas em momento oportuno, 
sujeitando-se à preclusão temporal" (AgRg nos EDcl no HC 
705.154/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
10/12/2021).
(...)
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC nº 738.138/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, j. em 6/3/2023, DJe de 14/3/2023) – grifo 
acrescido.

Por fim, cabe ressaltar que, nos termos do art. 34, XX, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, é atribuição do relator decidir 
monocraticamente o habeas corpus quando o pedido for manifestamente incabível, não 
se configurando ofensa ao princípio da colegialidade. Dessa forma, "[n]ão viola o 
princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de 
submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição de 
agravo regimental" (AgRg no RHC 173.983/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
DJe 31/3/2023).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
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SUBSTITUTIVO DE RECURSO. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. APREENSÃO DE GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGAS (48,53KG DE MACONHA). RISCO 
À ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prolação de decisão unipessoal pelo Ministro Relator não 
representa violação do princípio da colegialidade, pois está 
autorizada pelo art. 34, inciso XX, do Regimento Interno desta 
Corte. Enunciado n. 568 de sua Súmula.
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 850.063/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/09/2023, DJe de 
18/09/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0032294-4 HC 800.658 / MT
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004443520018110028  10094512520188110000  20142001  4443520018110028  
910132012

EM MESA JULGADO: 05/03/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALECIO COLIONE JUNIOR E OUTRO
ADVOGADOS : ALÉCIO COLIONE JÚNIOR  - PR060874 

 ARIELY DAIANI ALMEIDA NÉRIS ASSUNÇÃO TURAZZI  - MT030799 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE  : JOSE TEOTONIO DE ALMEIDA 
CORRÉU    : JOAO PEDRO DE OLIVEIRA 
CORRÉU    : ERALDO EGUES 
INTERES.  : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE TEOTONIO DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : ALÉCIO COLIONE JÚNIOR E OUTRO - PR060874 

 ARIELY DAIANI ALMEIDA NÉRIS ASSUNÇÃO TURAZZI  - MT030799 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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